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GRUPO DE SENTENÇAS Trata-se de ação indenizatória, pelo rito sumário, em que a parte autora sustenta ter sofrido danos à sua honra em razão do serviço precário de transporte aquaviário prestado pela ré. Esclarece que no dia 03/04/2013, ao chegar na estação Charitas, em Niterói, deparou-se com uma situação de tumulto gerada por considerável atraso nas embarcações com destino a estação Praça XV na cidade do Rio de Janeiro. Informa que o deslocamento entre as estações, que em média dura 20 minutos, durou mais de 4 horas, fazendo-o perder compromissos em seu trabalho, o que gerou pena de advertência de seus superiores. Afirma, ainda, que diante do tumulto provocado e não contido pela ré, sentiu-se mal e teve que se submeter a atendimento médico emergencial. Pede a condenação da ré ao pagamento de indenização por dano moral. Junta os documentos de fls. 12/31. Audiência de conciliação às fls. 46, não sendo possível a composição amigável do Juízo. Na ocasião, a parte autora se manifestou sobre a contestação ofertada pela ré. Na contestação de fls. 47/59, a parte ré sustenta, em síntese, que o pequeno atraso foi gerado por problemas técnicos em uma de suas embarcações, porém o tumulto teve origem em razão de cerca de vinte usuários terem impedido o acesso dos demais passageiros. Afirma que não pode ser responsabilizada por eventuais danos decorrentes do tumulto, uma vez que não foi a causadora do mesmo. Afirma a inexistência de danos morais no caso em tela e pede a improcedência do pleito autoral. Junta os documentos de fls. 60/146. Decisão saneadora às fls. 147, deferindo a produção de prova oral, consubstanciada no depoimento pessoal da parte autora e oitiva de testemunha. Na AIJ de fls. 154/155 foi colhido o depoimento pessoal da parte autoral. Ausente a testemunha. Após, os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir. Aos autos estão carreados elementos suficientes a permitir o julgamento do feito. Sem preliminares a suplantar, passo de imediato à análise do mérito. Trata-se de pretensão indenizatória decorrente de falha na prestação do serviço de transporte aquaviário pela ré. Em contrapartida, a parte ré sustenta a ausência de qualquer responsabilidade quanto aos eventos narrados na inicial, reforçando que o tempo médio levado durante o percurso foi inferior ao indicado nos autos. A responsabilidade da ré encontra fundamento na regra geral do artigo 37,§ 6º da Constituição Federal, aplicável à Administração direta, indireta e aos prestadores de serviços públicos. Não resta dúvida que a relação entre os litigantes é regida pelas regras do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. A teor do que dispõe o artigo 14 do referido diploma legal, o fornecedor de serviços responde independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores e a terceiros a eles equiparados, bem como, o autor é consumidor por equiparação dos serviços e produtos fornecidos pela ré, previstos nos artigos 2º e 3º, ambos da Lei 8.078/90. Compulsando os autos, verifica-se através das provas produzidas que o fato descrito na inicial ocorreu na forma como apresentado face os documentos de fls. 15/31, restando demonstrado o nexo causal entre a empresa de transporte e o ocorrido. Ressalte-se que evento ganhou destaque em diversos veículos de comunicação, conforme restou demonstrado pelo autor (fls. 20/28), que além de comprovar sua condição de passageiro (fls. 17), também comprovou a advertência sofrida por seu empregador em razão do atraso no dia em comento (fls. 29), bem como a submissão a atendimento médico em caráter emergência (fls. 30). Em suma, o autor logrou êxito em demonstrar a situação fática descrita nos autos, bem como os desdobramentos danosos decorrentes da mesma. Em contrapartida, a parte ré não produziu qualquer prova capaz de elidir sua responsabilidade no evento. A atividade da prestadora de serviço público é promover o transporte de passageiros mediante um pagamento, assim, por exemplo, manter a ordem, limpeza, treinamento de seus tripulantes, zelando, portanto, para que os usuários trafeguem em tranquilidade e segurança, nos exatos termos do artigo 22 do Estatuto Consumerista que especificamente prevê que as empresas concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigadas a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quando essenciais, contínuos. De toda sorte, ficou comprovada a falha na prestação do serviço pela parte ré que não cumpriu com sua obrigação de proteção, pois restou incontroverso que a causa da deficiência do funcionamento do serviço, quanto ao horário de deslocamento, decorreu de falha mecânica em uma de suas embarcações. Tal fato foi informado pela própria ré em sua contestação, que diverge tão somente quanto ao período de atraso. Neste sentido, encontramos entendimentos do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em situações semelhantes, ex verbis: ´Apelação cível. Reparação de danos. Viagem turística que se inicia com atraso de 24 horas na partida do avião. Permanência forçada horas a fio no aeroporto. Dever do transportador de cuidar do passageiro e de seu conforto e bem-estar. Reparação ampla nos termos da Constituição da República e do CODECON. Estimativa do quantum indenizatório que não carece de reparo. Desprovimento do recurso.´ ´0014484-24.2010.8.19.0209 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARILENE MELO ALVES - Julgamento: 01/06/2011 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL (R$5.000,00) COMPOSICAO FERROVIARIA FALHA TECNICA CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGO PUBLICO ATRASO PROLONGADO NAO REALIZACAO DA PROVA DO CONCURSO DANO MORAL APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PASSAGEIRA QUE PERDE A PROVA DE CONCURSO EM RAZÃO DE DEFEITO NO TREM. DANO MORAL CONFIGURADO. VERBA INDENIZATÓRIA ARBITRADA NO VALOR DE R$ 300,00 QUE SE MOSTRA DESARRAZOADA. SENTENÇA QUE MEREÇE REFORMA. DANO MORAL MAJORADO AO PATAMAR DE R$ 2.000,00 ATENDENDO AO PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO PROVIDO NA FORMA DO ARTIGO 557, CAPUT DO CPC. Ementário: 05/2012 - N. 3 02/05/2012 Precedente Citado: TJRJ AC 0145257- 83.2002.8.19.0001, Rel. Des. Nagib Slaibi, julgado em03/11/2010 e AC 0001892-58.2008.8.19.0001, Rel.Des. Sérgio Prestes, julgado em 31/08/2009.´ ´0227185-75.2010.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. PLINIO PINTO C. FILHO - Julgamento: 13/03/2012 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS TERRESTRE. QUEBRA DO COLETIVO. ATRASO DE 13 HORAS NA CHEGADA AO DESTINO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. Trata-se de agravo interno interposto pela ré, contra decisão monocrática que majorou a indenização por danos morais para o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), em ação em que se discute a responsabilidade da ré, por defeito em seu coletivo, o que levou a autora a ficar na estrada a mercê da própria sorte, dormindo em uma garagem de ônibus, chegando com treze horas de atraso em seu destino. Indenização que deve ser mantida, em respeito aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Argumentos trazidos para nova apreciação que não ensejam modificação da decisão monocrática, a qual se encontra devidamente fundamentada. Desprovimento do recurso.´ O atraso é incontroverso; o tempo de atraso é assunto divergente entre as partes. A parte ré sustenta uma atraso médio de 20 minutos, porém, não faz prova disso. Por outro giro, o autor faz prova que somente o deslocamento entre as estações Charitas e Praça XVI durou 1h45min (fls. 17), que somado ao tempo de espera causado pelo incontroverso tumulto na estação Charitas, chega se aproxima ao período de 4 horas de atraso informado nos autos. Frise-se que a parte autora, além de comprovar o atraso, demonstrou nos autos todos os desdobrados decorrentes do mesmo indicado na inicial. Verificada a falha na prestação do serviço, conforme narrada na inicial, tem-se como vexatória a situação vivenciada pelo autor, quando da execução dos serviços contratados junto a ré, ensejara de reparação moral. Com relação aos danos morais, faz-se necessária atenta e cuidadosa análise de ordem técnica. A responsabilidade civil se caracteriza por três itens: CONDUTA, NEXO CAUSAL e DANO. Não há como se negar que estamos diante de um típico contrato de consumo, norteado pelo CDC, marcado pelo signo da responsabilidade objetiva; nela vemos presente a boa fé contratual (inserida na função social dos contratos, fator enaltecido no nosso Código de 2002), eticidade, do princípio de informação, da transparência e vulnerabilidade do consumidor. No dizer do insigne Pontes de Miranda, o dano moral é o dano não-patrimonial que somente atinge a pessoa como ser humano, não afetando seu patrimônio (Tratado de Direito Privado, Vol. XXVI, pág. 30). Já Orlando Gomes o coloca como um atentado ao direito a boa fama, à honra, importando em prejuízos de efeito não-patrimonial (Obrigações, pág. 332). Por fim, Eduardo Zannoni, na obra El Dano em la Responsabilidad Civil, Buenos Aires, Astrea, 1982, pág. 234 e 235, conceitua assim o dano moral: a dor que experimentam os pais pela morte violenta do filho, o padecimento ou complexo de quem suporta um dano estético, a humilhação de quem foi publicamente injuriado são estados de espírito que variam de pessoa para pessoa. Visa a satisfação ou gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos da personalidade ou atributos da pessoa. Assim, para a fixação dos danos morais, devemos ter em mente o princípio da razoabilidade aliado ao caráter educativo do dano moral (como fator inibidor de abusos). Sobre o princípio da razoabilidade, conceituou o eminente constitucionalista Luis Roberto Barroso: ´Trata-se de um parâmetro de avaliação dos atos do poder público para aferir se eles estão inconformados pelo valor superior inerente a todo o ordenamento jurídico: a justiça. É razoável o que não seja arbítrio ou caprichoso, o que corresponda ao senso comum, aos valores vigentes em dado momento ou lugar.´ (Temas de Direito Constitucional, pág. 110). O Desembargador Luiz Roldão de Freitas Gomes, um dos maiores Magistrados que nosso país teve, revela o critério da razoabilidade como fator norteador: ´¿Aqui, ainda, um cuidado se impõe: de evitar a atração, apenas pelo caráter de exemplaridade contido na reparação, de somas que ultrapassem o que representou o agravo para o ofendido. Nesta seara, mais do que nunca, há de reter-se não constituir a responsabilidade civil em fonte de enriquecimento para o ofendido. Os critérios de razoabilidade e proporcionalidade são recomendáveis, para, sem exageros, atingir-se indenização adequada.´ (Elementos de Responsabilidade Civil, Luiz Roldão de Freitas Gomes, Ed. Renovar - p. 101 - nº 69). Sedimenta o colendo Superior Tribunal de Justiça: ´Decidir de acordo com critérios de razoabilidade significa atentar para as peculiaridades do caso concreto e estabelece valores que possam significar uma compensação à vítima - ainda que precária, pois dor não se contabiliza - e, ao mesmo tempo, um incentivo para que o ofensor não venha a incidir novamente na conduta indesejada.´ (STJ - 3ª Turma - Resp. nº 283.319/RJ - Relator: Min. Antônio de Pádua Ribeiro). ´O valor da indenização por dano moral sujeita-se ao controle do Superior Tribunal de Justiça, recomendando-se que, na fixação da indenização a esse título, o arbitramento seja feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível sócio-econômico da parte autora e, ainda, ao porte econômico da ré, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso.´ (STJ - 4ª Turma - Resp. nº 248.764/MG - Relator: Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira). Valho-me também das lições do Professor Carlos Roberto Gonçalves, acerca da ponderação necessária para a fixação do dano moral: ´É sabido que o quantum indenizatório não pode ir além da extensão do dano. Esse critério aplica-se também ao arbitramento do dano moral. Se este é moderado, a indenização não pode ser elevada apenas para punir o lesante. A crítica que se tem feito à aplicação, entre nós, das punitive damages do direito norte-americano, é que elas podem conduzir ao arbitramento de indenizações milionárias, além e não encontrar amparo no sistema jurídico-constitucional da legalidade das penas, já mencionado. Ademais, pode fazer com que a reparação do dano moral tenha valor superior ao do próprio dano. Sendo assim, revertendo a indenização em proveito do lesado, este acabará experimentando um enriquecimento ilícito, com o qual não compactua o nosso ordenamento. Se a vítima já está compensada com determinado valor, o que receber a mais, para que o ofensor seja punido, representará, sem dúvida, um enriquecimento ilícito.´ (Responsabilidade Civil, 9ª ed., Saraiva - p. 592). Ademais, não se pode desconsiderar, no caso em tela, a realidade social das partes, sua realidade econômica, profissional e cultural. O dano moral está ínsito na própria ofensa praticada; seria uma demasia, algo impossível, que se comprove a dor, tristeza e humilhação. Neste sentido leciona o Desembargador Sérgio Cavalieri: ´Neste ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si´. (Programa de Resp. Civil, pág. 101). Da mesma forma aduz Carlos Alberto Bittar, na obra Reparação Civil por Danos Morais, RT, 1993, pág. 204, tratando-se de presunção absoluta: ´Não precisa a mãe comprovar que sentiu a morte do filho; ou o agravado em sua honra provar que ficou vexado com a não inserção de seu nome no uso público da norma, e assim por diante´. Deve ser analisada a realidade do caso em tela para se mensurar o dano moral, aliado ao caráter educativo do mesmo. Os valores externados nos autos nos levam à comprovação efetiva destes elementos, sendo claramente aferíveis. O Juiz deve fixar o dano com bom senso e prudência, para não torná-lo injusto e insuportável (o que, de resto, já vem ocorrendo em grave comprometimento à imagem da justiça), neste sentido: Sérgio Cavalieri Filho, Programa de Responsabilidade Civil, pág. 107. O dano não pode ser fonte de lucro, devendo a indenização ser o suficiente para suprir o dano, o mais completamente possível, e nada mais (neste sentido: idem, pág. 108). Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado, sendo a razoabilidade a bússola norteadora do julgador cotejando meios e fins, causas e conseqüências; que a sanção seja proporcional ao dano. Em nossa doutrina e jurisprudência vem se consolidando o entendimento resumido por Caio Mário da Silva Pereira, em Instituições de Direito Civil, vol. IV, pág. 88: ´A soma não deve ser tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequena que se torne inexpressiva. Os excessos só levam à desmoralização do instituto [do dano moral]´. Estes são os elementos de ordem técnica para análise do dano moral, aos quais, por fim somo a recomendação feita no IX Encontro dos Juízes de Tribunais de Alçada realizado em São Paulo: ´Na fixação do dano moral, deverá o juiz, atentando-se ao nexo de causalidade inscrito no art. 1060 do CC 1916, levar em conta os critérios da proporcionalidade e razoabilidade na apuração do quantum, atendidas as condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado´. Com base nesses critérios, fixo o valor da indenização por danos morais em R$ 3.000,00 (três mil reais). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PLEITO AUTORAL, extinguindo o feito na forma do artigo 269, inciso I, do CPC, para condenar a parte ré ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de indenização por danos morais, corrigidos moneteriamente e acrescidos de juros de mora de 1%, ambos a contar da publicação desta decisão. Por consequência, condeno ainda a ré a arcar com os ônus da sucumbência e honorários advocatícios, os quais fixo em 20% sobre o valor da condenação. I-se por D.O. na forma do artigo 475-J do CPC. Transitada em julgado e cumpridas as formalidades legais, inclusive, observando-se o disposto no artigo 475 J, § 5º, do CPC, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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